
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.350 - RS 
(2011/0045811-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MARIA AGNOLIN E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 
(REDAÇÃO DA LEI n. 11.960/2009). CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA, INDEPENDENTEMENTE DE SUA NATUREZA, 
PARA FINS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, REMUNERAÇÃO DO 
CAPITAL E COMPENSAÇÃO DA MORA. MATÉRIA AFETADA AO RITO 
DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (TEMA 905/STJ) E 
AO REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL NO RE 870.947/SE (TEMA 
810/STF). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – O recurso contém tema afetado ao rito especial do art. 543-C do Código 
de Processo Civil e da Resolução n. 8/STJ, relativo à "aplicabilidade do art. 
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às 
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora" (REsps 1.492.221/PR, 1.495.144/PR e 
1.495.146/MG – TEMA 905), pendente de julgamento na Primeira Seção 
desta Corte, bem como no Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE 
(TEMA 810), sob o regime da repercussão geral.
III – A Primeira Turma firmou orientação no sentido de determinar o retorno 
dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a 
ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, em 
observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
Lei 11.672/2008. Tal orientação encontra respaldo em decisão do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal na Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. 
Ministro Cezar Peluso em 20/08/2008.
IV – Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
tornar sem efeitos as decisões antecedentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração para, com efeitos modificativos, tornar sem efeitos 

as decisões antecedentes, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.350 - RS 
(2011/0045811-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MARIA AGNOLIN E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

MARIA AGNOLIN e OUTROS opõem embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de agravo regimental que, 

por unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 797/801e), cuja ementa 

transcrevo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1º-F DA LEI 
9.497/97. REDAÇÃO DA LEI 11.960/09. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, na 
sessão de 19/10/11, assentou a compreensão de que o art. 5º 
Lei 11.960/09, que modificou a sistemática dos juros 
moratórios e da correção monetária incidentes nas 
condenações impostas à Fazenda Pública, ante o seu caráter 
instrumental, deve ser aplicada de imediato aos processos em 
curso.
2. Em se tratando "de condenação imposta à Fazenda Pública 
para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores e empregados públicos, os juros de mora incidirão 
da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos 
do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, no período anterior a 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº 
2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) 
percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 
até o advento da Lei nº 11.960, de 30/06/2009, que deu nova 
redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual 
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei nº 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
Quinta Turma, DJe 1º/9/11).
3. Agravo regimental não provido.
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Sustentam, em síntese, ter sido adotada premissa equivocada 

e o resultado do julgamento não está adequado à realidade

Requerem sejam acolhidos os embargos para afastar tal 

premissa e dar parcial provimento ao agravo regimental, a fim de prover em 

parte o recurso especial, porquanto devidos os juros moratórios no 

percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do Decreto n. 

2.322/1987, no período anterior a 24.08.2001, data da publicação da Medida 

Provisória n. 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

A UNIÃO, Embargada, manifestou-se às fls. 815/816e.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.350 - RS 
(2011/0045811-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MARIA AGNOLIN E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Verifico que o presente recurso contém tema afetado ao rito 

especial do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/STJ, 

relativo à "aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela 

Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza, para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora" (REsps 1.492.221/PR, 

1.495.144/PR e 1.495.146/MG – TEMA 905), pendente de julgamento na 

Primeira Seção desta Corte, bem como no Supremo Tribunal Federal no RE 

870.947/SE (TEMA 810), sob o regime da repercussão geral.

A Primeira Turma firmou orientação no sentido de determinar o 

retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do 

acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, 

em observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade 

da Lei 11.672/2008, consoante acórdão assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA  PÚBLICA.  
ARTIGO  1º-F  DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
MATÉRIA  AFETADA  À  PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ PELO 
RITO DO ARTIGO 543-C CPC. SOBRESTAMENTO. 
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NECESSIDADE.
1.  Recurso  especial  que  contém  discussão a respeito da 
forma de atualização  monetária  das  condenações impostas 
à Fazenda Pública, nos  termos  do  artigo  1º-F  da  Lei 
9.494/1997, com as alterações previstas na Lei 11.960/2009.
2.  Ocorre  que  a  matéria foi afetada à Primeira Seção do STJ 
pelo rito  do  artigo  543-C do CPC/73 (REsp 1.495.144/RS, 
1.495.146/MG e 1.492.221/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/11/2014), bem assim é objeto do RE 
870.947/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, no qual foi reconhecida a 
existência de repercussão geral.
3.  Assim,  mostra-se  conveniente,  em  observância ao 
princípio da economia  processual  e  à  própria  finalidade  da 
Lei 11.672/2008, determinar  o  retorno  dos autos à origem, 
onde ficarão sobrestados até  a  publicação  do  acórdão a ser 
proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl nos EDcl no AREsp 575.964/MS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
24/06/2016)

No mesmo sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1.436.402/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 27.06.2016 e EDcl no REsp 

1.481.862/RS, DJe de 24.06.2016.

O Supremo Tribunal Federal, em 20/8/2008, ao apreciar a 

Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, concluiu 

pela possibilidade de devolução aos órgãos julgadores de origem, para os 

fins previstos no art. 543-B do CPC, dos recursos extraordinários e agravos 

cujo tema apresente repercussão geral reconhecida pelo Plenário daquela 

Corte, ainda que interpostos contra acórdãos publicados em momento 

anterior à regulamentação do instituto, que se deu em 3/5/2007.

Eis a ementa do julgado:

EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Previdência social. 
Benefício previdenciário de prestação continuada. Art. 203, V, 
da CF/88. Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo 
Plenário. Recurso interposto contra acórdão publicado antes 
de 03.05.2007. Irrelevância. Devolução dos autos ao Tribunal 
de origem. Aplicação do art. 543-B do CPC. Precedente (AI nº 
715.423-RS-QO, Rel. Min. ELLEN GRACIE). Aplica-se o 
disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil aos 
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recursos cujo tema constitucional apresente repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, ainda que interpostos contra 
acórdãos publicados antes de 3 de maio de 2007. 
(RE 540410 QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/08/2008, DJe-197 DIVULG 16-10-2008 
PUBLIC 17-10-2008 EMENT VOL-02337-06 PP-01140 RTJ 
VOL-00207-02 PP-00832) 

Isto posto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

com efeitos modificativos, para tornar sem efeito as decisões de fls. 

753/754e e 797/801e, e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até 

a publicação do acórdão do recurso especial repetitivo, observando-se, em 

seguida, o procedimento previsto no art. 543-C, §§ 7° e 8º, do Código de 

Processo Civil de 1973 ou art. 1.040, I e II, do Código de Processo Civil de 

2015.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0045811-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.241.350 / RS

Números Origem:  200271000421535       200671000437871       200771000103638

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA AGNOLIN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA AGNOLIN E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, tornar sem efeitos as decisões antecedentes, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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